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1 O que se entende por «execugdo» em matéria civil e comercial?

A execugdo (na Austria também designada por «execugao forgada») consiste no recurso ao poder coercivo do Estado para fazer valer um crédito ou um
titulo executdrio.

O Cadigo de Execugao prevé diversos tipos de execugao:

Execugéo para recuperagéo de um crédito pecuniario

Execugéo para impor a adogao de medidas ou evitar a sua adogéo

Execugéo para recuperagao um crédito pecuniario:

Na execucédo para recuperacédo de um crédito pecuniario, o pedido de execugéo do credor deve identificar os bens a penhorar (selegdo do meio de
execucdo). O credor pode optar, inter alia, pela execucédo de bens mdveis, pela execugéo de créditos futuros, nomeadamente o salario, ou pela venda
forcada de um imoével em hasta publica.

Execugéo para impor a adogao de medidas ou evitar a sua adogéo:

Nas execugdes para garantir a ado¢do de medidas ou evitar a sua adogdo, o credor deve solicitar os meios de execugéo previstos no Cédigo de Execugéo
para exercer os seus direitos.

A execugéo para efeitos de medidas cautelares esta sujeita a aplicagdo de uma coima a pedido do tribunal de execugéo quando a execugéo é concedida.
No caso de novo incumprimento, o tribunal de execugéo deve, mediante pedido, aplicar uma coima adicional ou uma pena privativa de liberdade durante o
periodo maximo de um ano.

Para executar uma medida que possa ser levada a cabo por terceiros, o credor requerente é autorizado, a pedido do tribunal, a que esta seja levada a cabo
a expensas da parte obrigada.

O pedido de uma medida, que nédo possa ser levada a cabo por terceiros e cuja execugdo dependa exclusivamente, ao mesmo tempo, da vontade da parte
obrigada, é executado através da aplicagédo, a pedido do tribunal, de uma coima ou pena privativa de liberdade durante um periodo total méximo de seis
meses a parte obrigada.

2 Quais séo as autoridades competentes para proceder a execugéo?

A autorizagdo de execucéo cabe, em principio, ao tribunal de comarca (Bezirksgericht) competente.

Tribunais competentes:

Execucdo de bens moéveis e execucdo de créditos futuros:

Para a execugdo de um crédito futuro, € competente o tribunal comum do domicilio do devedor. Para a execucgao de bens méveis, a competéncia
dependera da localizagéo desses bens no inicio do processo de execugao.

Venda forgada de imdveis em hasta publica:

Para a execucdo de um imével (registado no registo predial) € competente o tribunal em matéria de registo predial (Grundbuchsgericht).

Ap06s autorizacédo de execugao, o processo € levado a cabo ex officio. O processo de execugao é conduzido quer pelo juiz (venda forgada de imoveis) quer
por um auxiliar de justica/rechtspfleger (execugao de bens moveis ou execugéo de créditos). O rechtspfleger € um membro do pessoal judicial com
formacéo especifica.

As medidas de execugao s&o levadas a cabo pelos oficiais de justiga, que pertencem ao pessoal judicial na Austria e que n&o trabalham nem por conta
propria nem como representantes ou agentes de execugado do credor requerente. Atuam com grande autonomia até ao termo do processo de execucéao.

O credor s6 deve ser convidado a apresentar pedidos se o tribunal ou o oficial de justica ndo puder fazer avangar o processo sem 0s mesmos ou se 0
processo incorrer em custos. O credor pode, contudo, fornecer informacdes adicionais logo quando apresenta o pedido: por exemplo, no caso de execugcéo
do salario, pode dispensar a declaragcdo do empregador quanto a existéncia do mesmo e ao respetivo montante; no caso de execugédo de um bem movel,
pode dispensar a abertura obrigatéria da habitagdo que implique despesas de serralheiro, caso o devedor néo seja encontrado.

3 Quando pode ser emitido um titulo executivo ou uma decis&o executiva?

3.1 Processo

Execucgéo para recuperagdo de créditos pecuniarios:

O processo de execugao divide-se numa autorizagdo e num processo de execugao.

A autorizagéo da execugdo implica a apresentagdo de um pedido pelo credor, no qual este indica o meio de execugado que pretende executar. Se o credor
pretender recuperar um crédito da parte de um empresario, opta normalmente pela execugao de bens modveis e pela apresentagéo de uma lista de bens. Ao
abrigo deste procedimento, o oficial de justiga tenta obter o pagamento do crédito e, caso n&o consiga fazé-lo, penhora os objetos encontrados. Se estes
nao cobrirem a totalidade do crédito a recuperar, deve solicitar ao devedor que apresente um inventario completo dos seus bens.

Se o credor pretender recuperar um crédito da parte de um consumidor, opta normalmente pela execugédo de bens moéveis, pela execugdo do salario ou
pela elaboragdo do inventario dos bens. O credor pode optar pela execugdo do salario independentemente de saber onde é que o devedor trabalha ou
quem é o empregador. Se ndo o souber, precisa de saber a data de nascimento do devedor; o tribunal pode entdo identificar o organismo pagador junto da
Federagado dos organismos de seguranga social austriacos. O primeiro passo consiste na penhora e transferéncia do salario do devedor. Se esta medida for
bem-sucedida, a execugado de bens mdveis pode ter lugar a pedido do credor. Ao abrigo deste procedimento, o oficial de justica tenta recuperar o
pagamento do crédito; caso ndo consiga fazé-lo, apreende os objetos encontrados. Se estes ndo cobrirem a totalidade do crédito a recuperar, o oficial de
justica pede ao devedor para apresentar uma lista completa dos respetivos bens.



Para o pedido de execugao, o credor deve utilizar o formulario (E-Antr 1) ou apresentar um pedido normalizado. Para requerer execugéo nédo é necessario
ser-se representado por um advogado.

3.2 Condigdes principais

Para poder avangar com a execugédo, o credor requerente deve dispor de um titulo executério. Além disso, é necessaria uma declaracédo de executoriedade
emitida pela autoridade responsavel pela emisséo do titulo executério no ambito do processo judicial. O credor também precisa de saber o enderego do
devedor; s6 tendo de indicar a data de nascimento do mesmo se requerer uma execugao sobre o salario mas desconhecer qual é o organismo pagador.

4 Objeto e natureza das medidas executérias

4.1 Que tipos de bens podem ser objeto de execugdo?

O devedor é responsavel pelas obrigagdes assumidas através de qualquer dos seus bens, na medida em que estes ndo sejam considerados
impenhoraveis. No entanto, o procedimento de execugédo abrange apenas os bens que o credor pretende penhorar e que, por esse motivo, indicou no
pedido de execugdo. Na execugdo de bens moveis, é suficiente pedir a penhora de todos os objetos na posse do devedor; na execugao de créditos futuros,
o credor deve indicar o terceiro em causa, enquanto na execugéo do salario ha uma excegéo. O credor pode declarar que desconhece quem é o terceiro
sujeito a execugao. O tribunal pode obter essa informagao junto da Federagao dos organismos de seguranga social austriacos desde que o credor lhe
indique a data de nascimento do devedor.

O credor pode ainda recorrer aos seguintes instrumentos de execugao: créditos futuros que ndo tenham carater de remuneragéo, participagdes do devedor
em sociedades de responsabilidade limitada; ou, caso o devedor possua iméveis, o requerente pode solicitar a constituicdo de uma garantia, a
administracéo judicial do bem ou a sua venda em hasta publica.

Os bens do devedor que sejam considerados impenhoraveis sdo indicados no ponto «Restricdes a execugéo».

4.2 Quais sé&o os efeitos das medidas executérias?

Os efeitos das medidas de execugao dependem do instrumento de execugao:

Execugéo de bens moveis:

O oficial de justica estabelece um direito de penhor sobre os objetos penhoraveis, que séo posteriormente vendidos em hasta publica.

Execugao de créditos futuros, nomeadamente penhora do salario:

E constituido um direito de penhor sobre um crédito, ficando o devedor proibido de dispor do mesmo, nomeadamente de o receber. Esse crédito, se nao for
considerado impenhoravel, é entregue ao credor.

Venda de um imével em hasta publica:

E constituido um direito de garantia sobre o imével. A partir do momento em que a hasta publica é registada no registo predial, os atos juridicos praticados
pelo devedor quanto ao imovel e aos respetivos equipamentos que ndo sejam atos administragéo corrente, ndo produzem efeitos em relagéo aos credores
e ao adquirente. Se o devedor alienar o imoével, a hasta publica prossegue contra quem o tiver adquirido.

Estéo previstas sangbes penais para o caso de o devedor ocultar, alienar ou danificar qualquer elemento do seu patriménio, ou invocar uma
responsabilidade inexistente, ou de outro modo reduzir ou aparentar reduzir o seu patriménio, tendo por efeito, impedir ou reduzir as possibilidades de
satisfacdo do credor através de execugdo ou de um processo de execugdo pendente. O devedor pode igualmente ser sujeito a san¢des caso destrua,
danifique, desfigure, inutilize ou retire, no todo ou em parte, qualquer bem que tenha sido penhorado ou apreendido.

4.3 Qual é o perfodo de validade destas medidas?

A execugdo deve prosseguir até ao momento em que tenha sido concluida com éxito ou terminada, por exemplo, por o devedor ter pago a divida ao credor
durante o processo de execugao. Excecionalmente, pode ser concluida mais cedo, quando, por exemplo, o objetivo do credor seja a execugéo do salario e
o devedor mude de emprego.

O Cddigo de Execugéao permite igualmente que o processo de execugao seja adiado. Tal pode suceder, nomeadamente, caso seja intentada uma agéo
contra a invalidade ou ineficacia do titulo de execugéo, caso seja solicitada a cessagdo da execugdo, caso seja deduzida oposicédo perante o tribunal (ver
ponto 4), caso seja contestada a execugdo de uma decisdo emitida pelo tribunal, caso seja apresentada queixa contra o ato de execugéo, ou caso seja
pedida a dispensa ou alteragdo da declaragdo de execugéo legalmente executéria.

5 E possivel recorrer da decisdo que prevé uma medida deste tipo?

Pode ser interposto recurso contra a decisdo que autoriza a execugéo. Este é dirigido ao tribunal de recurso (Landgericht, tribunal regional superior) mas
deve ser interposto junto do tribunal de primeira instancia (Bezirksgericht, tribunal de comarca). Tem de ser apresentado no prazo de 14 dias. Geralmente é
necessaria a representacado por advogado. O processo de recurso € um processo em que sao apreciadas as provas documentais constantes do processo,
nao podendo ser apresentados novos elementos de prova.

O facto de o devedor ter, entretanto, pago o crédito a executar pode ser invocado para deduzir oposi¢cdo ou uma agao de oposigdo a execugao (e ndo
através da interposigao de recurso contra a autorizacdo de execugéo). A agdo deve ser intentada junto do tribunal que autorizou a execugéo, podendo ser
acompanhada de um pedido de adiamento da execugao. Se o crédito for legalmente executado a execugdo dever ser terminada ex officio.

Caso a execugao seja autorizada ao abrigo do procedimento de autorizagao simplificado, é-0 apenas com base nos dados fornecidos pelo requerente.
Neste caso, o devedor pode opor-se a execugao e demonstrar que néo existe qualquer titulo executdrio para a execugéo, incluindo a confirmacéo da sua
executoriedade, ou que o titulo em causa néo corresponde as informagdes constantes do pedido de execugéo. A oposi¢ado deve ser deduzida junto do
tribunal que aprovou a execugéo em primeira instancia. Ao apreciar a oposi¢ao deduzida, o tribunal deve analisar se existe um titulo de execugéo que cubra
o crédito em execugdo. O prazo para deduzir oposigdo é de 14 dias.

6 Existem limitages & execugdo, nomeadamente relacionadas com a protegdo do devedor ou com prazos?

Restrigbes a execugdo

Regra geral, a execugao ndo pode ser levada a cabo de uma forma que exceda o necessario para satisfazer a pretensao indicada na autorizagao de
execugao.

A lei prevé certas restrigbes a execugao a favor de pessoas ou de associagdes de pessoas especificas:

As medidas de execugéo que tenham por objeto a propriedade de uma empresa de transportes publicos sob controlo do Estado, s6 podem ser aplicadas
com o consentimento da respetiva autoridade de superviséo;

antes de ser aplicada qualquer decisdo de execugéo contra uma pessoa que preste servigo no exército ou na policia federal, a autorizagdo de execugéo
deve ser apresentada ao superior hierarquico da pessoa em causa;

nos edificios militares, qualquer execugéo deve ser previamente notificada ao comandante do edificio e na presenga de um membro do exército designado
pelo mesmo;

o0 processo de execugdo contra pessoas que beneficiem de imunidade na Austria ao abrigo do direito internacional, assim como contra os respetivos bens
ou domicilios s6 pode ser levado a cabo por intermédio do Ministério Federal da Justica em acordo com o Ministério Federal dos Assuntos Europeus, da
Integragéo e dos Assuntos Externos;



a execugdo contra um municipio ou uma instituigdo publica ou de solidariedade sé pode ser autorizada para recuperar um crédito financeiro unicamente em
relacédo aos elementos do patrimoénio que possam ser utilizados para satisfazer o credor sem afetar os interesses publicos que devem ser assegurados
pelos mesmos. Caso a execugao diga respeito a aplicagdo de um direito de retengéo contratual, esta restricdo ndo se aplica.

Além disso, para efeitos da protecdo do devedor, certos bens sédo considerados impenhoraveis, nomeadamente:

Execugdo de bens moveis:

os objetos de uso pessoal ou doméstico necessarios a subsisténcia;

os bens necessarios a formagao profissional e ao exercicio de uma atividade profissional , assim como os materiais de aprendizagem destinados a escolas;
os alimentos e combustivel de aquecimento suficientes para satisfazer durante quatro semanas as necessidades do devedor e dos membros da familia que
com ele residam;

0s animais de estimagéo;

os fotografias de familia, cartas e outros papeis, bem como a alianca do devedor;

os aparelhos necessarios para compensar uma deficiéncia e prestar cuidados ao devedor ou aos membros da familia que com ele residam, assim como
substancias terapéuticas e dispositivos de assisténcia necessarios para uma terapia médica;

os objetos religiosos;

o numerario até ao montante considerado impenhoravel, até ao prazo de pagamento seguinte do salario apds a penhora, caso o rendimento do devedor
néo possa ser legalmente penhorado ou sé possa sé-lo até um determinado limite.

O oficial de justica também pode abster-se de penhorar objetos de baixo valor, quando seja manifesto que as receitas obtidas com a continuagéo ou a
aplicacdo da execugao nao poderdo exceder os custos da execugao.

Execucao de créditos pecuniarios (penhora do salario):

o reembolso de despesas na medida em que cubram custos adicionais incorridos no exercicio da atividade profissional;

os subsidios concedidos para cobrir os custos adicionais associados a uma deficiéncia ou a cuidados prolongados, nomeadamente a prestagéo de apoio;
os subsidios concedidos para o pagamento de renda ou para cobrir outras despesas de alojamento;

0 abono de familia;

certas prestagdes previstas na lei concedidas por ocasido do nascimento de um filho, nomeadamente o subsidio por filho a cargo;

certos tipos de apoio concedido pelo Servigo Publico de Emprego;

o reembolso dos custos da seguranca social obrigatéria.

Sao igualmente impenhoraveis:

as prestacdes em espécie concedidas ao abrigo da legislagao da seguranca social;

o direito a partilha dos bens e das poupangas matrimoniais, se este néo tiver sido reconhecido por acordo ou convengéo ou invocado em justica.

Os rendimentos auferidos, as pensdes de reforma e as prestacdes previstas na lei para compensar uma situagao de desemprego temporario ou uma
redugéo da capacidade de gerar rendimento podem ser penhorados até um determinado limite. A parte considerada impenhoravel («nivel minimo de
subsisténcia») depende do montante do rendimento e das obrigagdes alimentares que incumbam ao devedor. Os montantes impenhoraveis, atualizados
anualmente, sdo publicados no sitio Web do Ministério Federal da Justiga (
http://www.justiz.gv.at/web2013/html/default/2c9484852308c2a60123ec387738064b.de.html). A lei tem em conta as necessidades especiais do devedor ou
do credor em casos concretos, permitindo que, em certas circunstancias e mediante pedido nesse sentido, o montante considerado impenhoravel possa ser
aumentado ou reduzido. No caso de uma execugao relativa a uma obrigacdo de alimentos prevista na lei, 0 montante impenhoravel &, geralmente, reduzido
em 25%.

Além disso, no caso de um titulo de execugao relativo a um despejo de um alojamento sujeito a Lei do arrendamento (Mietrechtsgesetz, MRG), para efeitos
da protecéo do devedor, o despejo podera ser adiado se o arrendatario correr o risco de se tornar sem-abrigo.

Prazos de execugao

Nao estdo previstos prazos dentro dos quais os pedidos de execugdo devem ser apresentados, salvo em casos excecionais (por exemplo, uma ordem de
despejo ao abrigo do artigo 575.° do Coédigo de Processo Civil). O devedor pode, contudo, opor-se a execugdo invocando a prescri¢éo do direito em causa.
O prazo de prescri¢gdo de um crédito reconhecido por um titulo executério juridicamente vinculativo (Judikatsschulden) é normalmente de 30 anos a contar
da data da entrada em vigor desse titulo. Caso o titulo executorio se baseie nos direitos de pessoas coletivas de direito publico ou privado, o prazo de
prescrigéo é alargado para 40 anos. No entanto, existe uma derrogagao em relagao as prestagdes que so6 se tornam executorias no futuro, para as quais as
disposi¢des gerais sobre a prescricdo preveem prazos mais curtos.

O prazo de prescri¢ao é interrompido por qualquer autorizagao de execugao juridicamente vinculativa e comega novamente a decorrer com o ultimo passo
da execugao ou a cessagao da mesma.

Em certos casos, estéo previstos limites temporarios para se poder apresentar um novo pedido de execugéo ou avangar cCom um processo em Curso:

No caso de ndo serem encontrados objetos penhoraveis no quadro de uma execugao de bens moéveis, deve ser autorizado o pedido apresentado por outro
credor relativo a autorizagdo de uma execucéo de bens moveis ou autorizacdo da nova execugdo, mas apenas seis meses apoés a Ultima tentativa de
execugdo mal-sucedida, salvo se uma tentativa de execugao anterior puder produzir resultados;

O credor requerente sé pode apresentar um pedido de execugao do salario contra um devedor terceiro desconhecido na sequéncia da autorizagéo de uma
execugao de bens moveis se ja tiver decorrido um ano desde essa autorizagdo. Este prazo n&o se aplica se o credor requerente puder provar que s6 apés
ter apresentado o pedido de autorizagéo de uma execugéo de bens moéveis é que teve conhecimento de que o devedor teria direito a créditos salariais
penhoraveis. O devedor so6 é obrigado a apresentar um novo inventario do patrimoénio se o credor demonstrar que o devedor adquiriu bens ou tiver
decorrido mais de um ano desde a apresentagao do inventario.

O Codigo de Execucdo também estipula prazos a fim de assegurar a rapidez da execucéo. O oficial de justica devera levar a cabo a primeira medida de
execugdo no prazo de quatro semanas e informar o credor sobre o evoluir do processo ou os obstaculos encontrados o mais tardar no prazo de quatro
meses. O direito de retengdo de um bem, reconhecido ao credor por forca de uma execugdo de bens moéveis pertencentes ao devedor, expira ao fim de dois
anos se o procedimento de venda nao for devidamente prosseguido.
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